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Resumo 
Há um grande consenso sobre a relevância dos livros escolares nas práticas escolares, acusados 
de prescritores das atividades desenvolvidas na sala de aula. Para além de informações, os 
manuais transmitem mensagens ideológicas, como sucede em Geografia, disciplina de matriz 
nacionalista, surgida ao serviço da afirmação e dos interesses do estado-nação oitocentista. Em 
1826, é publicado o primeiro livro escolar português de Geografia do período liberal, da autoria 
do diplomata Casado Giraldes. Portugal ainda alimenta a esperança de que subsista a união 
política entre Portugal e o Brasil, na figura do Imperador D. Pedro I, do Brasil, e herdeiro da Coroa 
portuguesa. Sem considerar o Brasil uma possessão de Portugal, o autor escolar não reconhece a 
sua independência, numa evidente ambiguidade de discurso. Sobre o Brasil, tece as mais 
elogiosas observações, discurso que iremos encontrar em manuais que se foram publicando ao 
logo de muitos decénios. Os livros escolares de Geografia socializam interesses institucionais e 
políticos, como sucede no manual de 1826, em inverosímil objetividade científica, mas também 
as próprias representações coletivas dominantes que se vão construindo e consolidando. 
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EL BRASIL ES INDEPENDIENTE?  
Geografía e ideología en el primero libro de texto  

del liberalismo portugués 

Resumen 
Existe un gran cosenso sobre la relevancia de los libros de texto en las prácticas escolares, 
acusados de prescriptores de las actividades desarrolladas en el aula. Además de la información, 
los manuales transmiten mensajes ideológicos, como sucede en Geografía, disciplina de matiz 
nacionalista surgida al servicio de la afirmación y de los intereses del estado-nación ochocentista. 
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O Brasil é independente?...

En 1826 se publicó el primer libro escolar portugués de Geografía del periodo liberal escrito por 
el diplomático Casado Giraldes. Portugal aún mantiene la esperanza de que subsista una unión 
política entre Portugal y Brasil en la figura del Emperador D. Pedro I de Brasil, heredero de la 
Corona portuguesa. Sin considerar a Brasil como una posesión de Portugal, el autor del libro de 
texto no reconoce su independencia, en una evidente ambigüedad del discurso. Sobre Brasil, teje 
las más elogiosas observaciones, discurso que se encontrará en los libros de texto que se van 
publicando a lo largo de muchos decenios. Los libros escolares de Geografía socializan intereses 
institucionales y políticos, como sucede en el manual de 1826, no solo inverosímiles en la 
objetividad científica, si no también en las propias representaciones colectivas dominantes que se 
van construyendo y consolidando.  

Palabras clave 
Enseñanza de la Geografía, Manual escolar, Independencia, Brasil, Portugal. 

Manuais escolares portugueses: uma assinalável atenção ao Brasil 

Descobrimos os livros escolares (livros didáticos, no Brasil) nas primeiras 

letras, transportamo-los em anos de escola, lembramo-los pela vida. Sobre eles recai a 

generalizada e intuitiva convicção de conformadores de alunos-aprendizes, prescritores 

de discursos e práticas docentes, pequenos grandes ditadores da sala de aula. 

Indispensados, mesmo se mal-queridos, os manuais escolares são alvo de recorrentes 

invetivas, porque de menor rigor científico ou porque suportam práticas tradicionais de 

ensino. Os manuais serão dos livros que mais lemos, mas não merecem lugar de 

destaque nas estantes das nossas salas. Na relação de mal-estar que com eles se 

estabelece, questiona-se a liberdade de os produzir e de os docentes os selecionarem 

para as suas escolas, como se tal não ferisse princípios em que repousa a própria 

instituição educativa.  

Apesar das atenções e recriminações de que são alvo, descuidamo-nos sobre 

a forma como estes livros concretizam os saberes institucionais.  

Se Portugal não merece uma atenção particular por parte do ensino de 

Geografia no Brasil, já este país é valorizado nos livros escolares portugueses de 

Geografia. No presente artigo, detemo-nos na abordagem que o primeiro manual escolar 

de Geografia do liberalismo português (instaurado em 1820) faz do recém-independente 

Brasil - com as especificidades próprias deste período, reconhece-se no seu discurso 

alguns dos traços que marcarão a descrição do Brasil em livros escolares de Geografia 

posteriores. O presente texto deve ser encarado como introdutório de um estudo mais 

amplo sobre as representações escolares do Brasil nos livros escolares portugueses de 

Geografia. 
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Manuais escolares: recurso educativo privilegiado e fontes autoritárias de 
saber 

Há um assinalável consenso entre atores institucionais e académicos sobre a 

relevância educativa dos manuais escolares. Em Portugal, a Lei de Bases do Sistema 

Educativo classifica os manuais escolares como o primeiro dos recursos educativos 

privilegiados ; a sucessiva legislação publicada sobre os mesmos e o processo de 2

certificação oficial desencadeado a partir de 2006 , e entretanto implementado, 3

confirmam a atenção particular que lhes é concedida pelo poder político. Rafael 

Tormenta (1996, p. 9) defende que, nas escolas portuguesas, os manuais não só assumem 

as funções de informação, estruturação da aprendizagem e de guia do aluno como, por 

vezes, substituem o programa da disciplina. Este destaque parece ter pleno acolhimento 

junto dos professores portugueses de Geografia: numa investigação desenvolvida junto 

dos mesmos, 77% destacam os manuais de entre os restantes recursos escolares, numa 

valorização que o testemunho dos alunos sobre a sua utilização na sala de aula ainda 

enfatiza (ALBERTO, 2001, p. 115). 

À escala internacional, a atenção concedida pela UNESCO à produção de 

manuais não deixa dúvidas sobre a forma como os valoriza quanto ao processo de 

socialização do saber. O livro de Francois Richaudeau sobre Conception et production 

des manuels scolaires. Guide pratique, com primeira edição em 1979, e alvo de 

sucessivas reimpressões e edições, tem a manifesta preocupação de se elaborarem 

manuais escolares bem organizados e a baixo custo (a pensar, particularmente, nos 

países mais pobres). A publicação de outros textos sobre estes livros e a investigação 

desenvolvida, também em parceria com outras entidades e instituições, atestam a 

convicção desta Agência das Nações Unidas sobre o papel decisivo dos manuais 

escolares na construção das aprendizagens.  

Na realidade, estes livros absorvem 85% das despesas mundiais com material 

escolar (RICHAUDEAU, 1979, p. 15) e nos Estados Unidos estima-se que ocupem 75% 

do tempo na sala de aula e 90% do de trabalho de casa (APPLE, 1997, p. 85). Jurjo Torres 

(1995) refere-se, mesmo, à coerção exercida sobre os alunos pelos livros de texto. Robert 

(1989) considera que, em 83% das aprendizagens, os manuais aprofundam os conteúdos 

dos programas e Claudino (2001) defende que, no século XIX, os manuais escolares 

portugueses de Geografia influenciaram o texto dos próprios programas, surgidos mais 

 Alínea a) do nº 2 do Artigo 41.º da Lei n.º 46/862

 Artigo 16º da Lei nº 47/2006, de 28 de agosto3
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tardiamente. Falk Pingel (2010) sublinha que um manual contém mais do que um 

número inacreditável de informações: vincula um conjunto de normas e crenças que vão 

marcar a sociedade e, não por acaso, afirma que tal sucede em particular nas disciplinas 

de História e de Geografia. Johnston (2006) associa a manipulação ideológica a uma 

informação intencionalmente incompleta ou distorcida; referindo-se especificamente à 

disciplina de Geografia, acusa os manuais de fontes autoritárias de informação (idem, p. 

292).    

Esta autoridade é tanto intrínseca, sobretudo pelas diferenças dos códigos 

escritos e orais (CASTELL, LUKE, LUKE, 1989), como extrínseca, por se encontrar 

associada ao reconhecimento público das instituições educativas. Para a generalidade 

dos públicos escolares e, em especial, para os alunos, os livros escolares divulgam 

conhecimentos socialmente autorizados e legítimos (PLOSZAJSKA, 1998; APPLE, 1997).  

Richaudeau (1979, p. 54) considera que a primeira função dos manuais é a 

de informação, com tudo que isso implica de «filtragens», de «escolha» e Choppin (1992, 

p. 22) não hesita em afirmar que manual escolar é um instrumento de poder, lembrando 

que ele se dirige a um público jovem, mais facilmente manipulável. Moore (2011) alerta 

para o facto de o manual poder ser encarado como um veículo de transmissão de 

mensagens ideológicas que suportam valores, normas e crenças.  

Tal é seguramente a situação dos manuais de Geografia: disciplina que 

emerge num século XIX em que se afirma o estado-nação, sendo a identidade territorial 

um elemento básico na formação da consciência nacional, o conhecimento nacional 

sempre desempenhou um papel determinante na coesão da comunidade nacional 

(LESTEGÁS, 2009, p. 305). A disciplina de Geografia surge como instrumento de 

identificação dos jovens cidadãos com o território pátrio, o que marca decisivamente a 

matriz ideológica desta disciplina (Claudino, 2011).  

Os seus manuais ficam sob o olhar crítico de pacifistas e organizações 

internacionais, sobretudo após a I Grande Guerra. Num registo que não se pretende 

exaustivo, recorde-se que em 1932, e aprofundando a Resolução Casares adoptada pela 

Liga das Nações seis anos antes, determina-se que a actuação dos Comités Nacionais, 

entretanto constituídos para vigiar os manuais escolares, seja alargada aos livros de 

Geografia, entre outras disciplinas (CLAUDINO, 2001). Já depois da II Guerra Mundial, 

entre 1949 e 1952, sucedem-se as conferências sobre os livros escolares. Em 1951, 

publica-se o Handbook of Suggestions on the Teaching of Geography - towards world 

understanding e, dois anos depois, a UNESCO divulga History, Geography and Social 
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Studies: a summary of school programmmes in fifty-three countries (idem, p. 67). Em 

1961, à semelhança do que já sucedia para os manuais de História, o Conselho da 

Europa inicia a organização de conferências sobre manuais escolares de Geografia, num 

esforço de tentar evitar a inclusão de referências menos favoráveis a outros países – 

preocupação partilhada (e acompanhada) pela UNESCO, pela União Europeia e pelo 

Georg Eckert Institute, fundado em 1949, em Brunswick/Alemanha, pelo pacifista alemão 

que lhe viria a dar o nome.  

Sem se discutirem as generosas intenções de instituições e entidades 

internacionais e promoverem a aproximação entre os povos, através de um discurso que 

contrarie os egocentrismos nacionais, estas preocupações testemunham como os 

manuais escolares, também de Geografia são suscetíveis de serem manipulados e 

constituem instrumentos de poder.  

Casado Giraldes: um autor institucional 

Em 1826, é publicado em Paris, por três casas editoriais (Fantin, Livreiro; Rey 

e Gravier, Livreiros; Aillaud, Livreiro), o primeiro livro escolar do liberalismo português, 

da autoria de Joaquim Pedro Cardoso Casado Giraldes: Compêndio de Geografia-

Histórica Antiga e Moderna, e Cronologia, para uso da Mocidade Portuguesa. Dedicado 

ao Illmo e Exmo Sor D. Pedro de Souza e Holstein, Marquez de Palmella.  

Casado Giraldes é oficial do exército, membro de algumas ordens, ex-

governador e Capitão Geral da Madeira, cônsul, homem culto e viajado pela Europa, 

vindo a morrer em 1845, em Génova (SILVA, 1860, p. 142-143). Interessado pelos 

aspetos históricos e geográficos do território português, redige obras de carácter 

científico, antes e depois do seu livro escolar – com destaque para o Tratado Completo 

de Cosmografia, e Geografia-Histórica, Física e Comercial, Antiga e Moderna, sendo 

publicados quatro dos seis volumes inicialmente previstos, o primeiro dos quais em 

1825. O Tratado possui uma lista de subscritores, encabeçada pelo rei, a quem dedica a 

sua obra; em meados do decénio seguinte, esta obra é ainda tida como referência 

(BOTELHO, 1835). 
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Figura 1 - Primeira página de subscritores do manual de Casado Giraldes 
Fonte: Giraldes, 1826, p. IX 
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Também o livro escolar de Casado Giraldes conta com dezenas de 

subscritores (Figura 1), recrutados entre as elites portuguesas, e identificados ao longo de 

quase quatro páginas, referindo-se quase sempre as suas funções – estes subscritores, ao 

apoiarem financeiramente e de forma pública a produção do manual de Geografia, 

reforçam a representatividade institucional e social do seu autor. 

O Marquês de Palmela, a quem este livro é dedicado, é um conhecido 

diplomata e Ministro dos Estrangeiros, liberal moderado que D. Miguel chega a 

aprisionar, e participa no processo de reconhecimento da independência do Brasil por 

Portugal. Com o avanço das forças conservadoras, provavelmente para o salvaguardar 

fisicamente, o rei envia-o para fora do país (VARGUES, TORGAL, 1998). Sobre D. João 

VI, Casado Giraldes afirma-se venerador e atencioso servo (GIRALDES, 1826, p. iv) e 

refere-se ainda ao monarca como Magnânimo soberano, Pai dos Portugueses, e Émulo 

dos melhores Reis (idem, p. 20). Dificilmente a dedicatória poderia traduzir maior apreço 

ao monarca, que Marques (1986, p. 9) considera simbolizar, juntamente com o governo, 

uma ala moderada do centro. Recorde-se que, após a morte de D. João VI (1826), 

Portugal enfrentará a única grande guerra civil da sua história, entre absolutistas e 

liberais, liderados respetivamente por D. Miguel e D. Pedro, filhos do rei.  

Homem do liberalismo, Casado Giraldes escreverá um texto sobre a 

aceitação do novo regime na ilha da Madeira, a Relação circunstanciada do modo com 

que se desenvolveu, se promoveu, e se proclamou a Constituição na ilha da Madeira em 

28 de Janeiro de 1821 (SILVA, 1860, p. 142-143) e, em Paris, acolherá diversos 

portugueses refugiados (RIBEIRO, 1872, p. 334).  

Com a subida ao poder dos absolutistas, seria intolerável a circulação de um 

livro escolar com as referências ideológicas de Casado Giraldes. Depois de diligências 

encetadas em 1827 e mal sucedidas, em 7 de Novembro de 1829, o Governo ordena a 

Frei José de Sacra Família/Padre José da Silva Tavares, professor de Aritmética e Geografia 

do referido Colégio das Artes da Universidade de Coimbra, que elabore um compêndio 

para o respetivo ensino (RIBEIRO, 1876, p. 385), o qual será publicado em 1830, em 

substituição do livro de Casado Giraldes – que representa, de forma inequívoca, a elite 

liberal moderada que emerge com a Revolução liberal de 1820.  

Na definição dos grandes ciclos da produção portuguesa de manuais 

escolares, diferenciamos o segundo quartel do século XIX, como sendo de “iluminismo 

tardio” (CLAUDINO, 2000). Na realidade, subsistem os princípios dos racionalistas da 

segunda metade de XVIII, cujo olhar e fascínio incide sobre a terra, no seu conjunto e, 

não, sobre territórios particulares. Em França, de 1751-1780 e com apoio de um grupo 
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de letrados, Denis Diderot (1713-1784) publicara 36 volumes da Encyclopedie, ou 

dictionnaire raisonné des sciences des arts et des metiers... Sem prejuízo da divisão do 

planeta e regiões, com base nos contrastes físicos, os enciclopedistas desvalorizam a 

escala nacional. A Universidade de Coimbra, reformada pelo Marquês de Pombal de 

acordo com os princípios iluministas, incorpora aquele discurso, que reconhecemos na 

Geografia Geral dos manuais escolares de Geografia. Casado Giraldes, que reside e 

publica o seu livro em Paris, a cidade da Revolução Francesa, não resiste a alongar-se 

sobre Portugal e justifica-se, em nota de rodapé: “Excedemos os limites de um 

Compêndio no artigo Portugal; mas que havíamos de fazer se é a nossa cara 

Pátria!” (GIRALDES, 1826, p. 23). O autor está consciente da ortodoxia iluminista mas 

assume o apelo e a contradição nacionalista.  

Uma independência dificilmente aceite no Reino 

Portugal resiste a reconhecer a independência do Brasil, gritada em 1822 por 

D. Pedro I, brevemente aclamado imperador do novo país. Maria Manuela Lucas (1998, 

p. 250) refere-se às reações de “constrangimento e perturbação” que se reconhecem na 

imprensa portuguesa da época, bem como às “hesitações que precederam o 

reconhecimento da emancipação brasileira”, enquanto Oliveira Marques (1986, p. 7) 

nota que a independência do Brasil “emprestou aos liberais grande impopularidade” e 

que um dos objetivos da Revolução de 1820, “o de trazer de novo o Brasil à condição de 

colónia, falhara”. O poder político de Lisboa reluta em aceitar a deriva independentista 

da sua maior e mais rica possessão. Com forte mediação inglesa, em 29 de agosto de 

1825 é assinado no Rio de Janeiro o Tratado de Paz e Amizade, com que formalmente 

termina a Guerra da Independência do Brasil, ratificado por Portugal em 15 de novembro 

do mesmo ano. Pelo mesmo Tratado, D. João VI é reconhecido Imperador Titular do 

Brasil, abdicando no seu filho, D. Pedro de Alcântara, herdeiro da coroa portuguesa – o 

que permitia alimentar a expetativa da manutenção da união política futura dos dois 

territórios, na pessoa de D. Pedro.  

Na ambiguidade política do Tratado, o Brasil tinha, simultaneamente, um 

imperador e um rei, entre 1822 e 1825, e dois imperadores, entre 1821 e 1826. 

Entretanto, a Constituição portuguesa de 1822 considera que o seu território forma o 

Reino Unido de Portugal Brasil e Algarves (Artigo 20º) e divide, cautelosamente, tanto o 

território da Europa como da América, em províncias – o que não ocorre em relação aos 
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territórios portugueses dos  outros continentes. É evidente a preocupação em não 

melindrar a população brasileira com um tratamento constitucional que fosse 

considerado mais depreciativo.   

Os Açores na América, Portugal nas “4 partes do mundo” 

A localização continental que Casado Giraldes atribui aos Açores, no seu 

livro escolar, reflete igualmente alguma da perplexidade que atinge Portugal com a 

independência do Brasil. Este autor inicia a segunda parte do seu manual com a 

descrição de Portugal (território na Península Ibérica), designação redigida no título em 

maiúsculas. Enquadrada nesta descrição, em sub-título, surge a referência às Possessões 

Ultramarinas.  

Casado Giraldes (1826, p. 21) afirma que A Monarquia Portuguesa compõe-

se de Possessões nas 4 partes do mundo. O Brasil não é considerado possessão - 

designação que está ausente da prudente e iluminada Constituição de 1822, mas que o 

discurso popular e dos autores mantêm nos manuais. Qual é, então, a possessão 

localizada na América? Os Açores.  

Este arquipélago dista cerca de 1500 quilómetros do território continental 

europeu e quase 2000 quilómetros de território canadiano, localizado a  noroeste dos 

Açores – sendo os contactos mais frequentes realizados com a América do Norte, entre 

cuja latitude se encontram os Açores. Adrien Balbi (1822), autor da principal obra de 

Geografia portuguesa da primeira metade de XIX, localiza os Açores na Europa. Antes, o 

prestigiado geógrafo Conrad Malte-Brun, cujo Précis de la Géographie Universelle…, de 

1810, fora produzido também em Paris, estabelece uma norma que faz escola (com as 

exceções que a ideologia sempre consagra): as ilhas localizam-se no continente de que 

se encontram mais próximas. Contraditoriamente, o próprio Malte-Brun localiza os 

Açores em África; J. J. N. Huot, quando revê o texto de Malte-Brun, observa que Adrien 

Balbi já inserira os Açores na Europa, o que igualmente Huot faz (MALTE-BRUN, 1835, 

p. 274); dois anos depois, também José Urcullu (1837), outro autor não-escolar, atribuirá 

uma localização europeia aos Açores. Mas o mais surpreendente será o facto de, no seu 

Tratado Completo, Casado Giraldes ter localizado os Açores na Europa, ao contrário do 

que faz no manual escolar.   
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Tomemos, agora, por referência a localização do mesmo arquipélago pelo 

conjunto dos autores escolares portugueses deste período de iluminismo tardio, que se 

estende até 1850 (CLAUDINO, 2000).  

Num manual de 1835, intitulado Geografia e cujo autor se identifica com 

Anónimo, não é localizado o arquipélago (Tabela 1). No livro publicado em 1847 por 

autores que se identificam de “Três Anónimos” e intitulado Tratado de Geografia, 

Cronologia, e História Sagrada, Profana, e de Portugal…, refere-se apenas a ilha açoriana 

mais ocidental, Santa Maria, associada à Europa. Sacra Família, Silva Carneiro (1844, no 

livro para a instrução secundária) localizam os Açores neste continente, bem como o 

autor Anónimo (que já publicara em 1845) quando faz sair o seu livro em 1849. Antes, 

em 1845, o autor Anónimo localizara os Açores em África, à semelhança do que fazem 

Silva Carneiro (1845, no seu livro para a instrução primária) e o Abade Gaultier (1846) 

Os Açores encontram-se um pouco mais próximos da Europa do que de África, o que 

tornará menos estranha a localização neste último continente, embora ela se possa 

prender com a relutância ideológica em considerar este território insular e periférico 

como europeu (CLAUDINO, 2001). Apenas Casado Giraldes localiza os Açores na 

América, o que faz só no seu manual escolar, como se referiu.  

Tabela 1 - Localização continental dos Açores pelos autores escolares (1826-1850) 

Org.: Claudino, 2001, p. 185 

A localização dos Açores na América terá uma evidente explicação 

ideológica: depois de séculos de orgulhosa presença nas quatro partes do mundo, é 

Ano Autor Europa África América

1826 Casado Giraldes Açores

1830 Sacra Família Açores 

1835 Anónimo

1844 Silva Carneiro Açores

1845 Silva Carneiro Açores 

1845 Anónimo Açores

1846 Abade Gaultier Ilhas dos Açores  

1847 Três Anónimos Santa Maria (Açores)

1849 Anónimo Açores

1850 Forjaz Sampaio Arquipélago dos Açores
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difícil a Casado Giraldes abandonar esta afirmação que alimenta o orgulho português, 

quando se dirige à Mocidade portuguesa. Para a manter, localiza os Açores na América. 

As consequências da secessão do Brasil parecem dolorosas, do ponto de vista da 

representação escolar portuguesa do seu império colonial.  

A ambiguidade do estatuto político do Brasil  

Na primeira parte do seu livro, de Geografia Geral, Casado Giraldes faz uma 

apresentação da divisão política dos vários continentes. Numa nota de rodapé, este autor 

(GIRALDES, 1826: 9) dá conta de como as possessões espanholas “se declararam 

independentes”, mas de como ele, “como geógrafo” (cientista), as não considera como 

tal, por não terem sido reconhecidas por Espanha. Já em relação ao Brasil, considera-o 

“Estado Europeu” e com “Governo colonial” (idem). Casado Giraldes identifica adiante a 

data da ratificação do Tratado de 1825, que reconhece, de facto, a independência do 

Brasil. O que o levaria a cometer um erro tão grosseiro no seu livro escolar? 

Seguramente, não é a falta de informação.  

���  

Figura 2 - O Brasil como estado europeu – GIRALDES, 1826, p. 9 
Fonte: Giraldes, 1826, p. 9 

Ao apresentar as possessões portuguesas, Casado Giraldes (1826, p. 20-21) 

recorda o título que tomavam os monarcas (“Rei de Portugal e dos Algarves d’Aquém e 

d’Além do Mar…”), para contrapor (Figura 3): “…mas o Senhor D. João VIo desde 15 de 

Novembro de 1825, toma o título de Imperador do Brasil, Rei de Portugal e Algarves 

d’aquém e d’além do mar, ec., e o tratamento de Majestade Imperial.”  
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Ao basearem-se apenas nestes textos, quantos jovens perceberão que D. 

Pedro de Alcântara proclamou a independência do Brasil e foi aclamado imperador do 

mesmo? Que a data de 15 de novembro de 1825 é aquela em que D. João VI outorga 

uma Carta de Lei que assume o Tratado de 29 de agosto do mesmo ano, na qual  se 

reconhece oficialmente a independência do Brasil? O texto deste manual escolar não 

informa sobre a perturbadora independência do Brasil. De resto, a palavra independência 

está totalmente omissa. Ao contrário, se o titular da Coroa Portuguesa antes tomava o 

título de “Rei de Portugal e dos Algarves”, agora é “Imperador do Brasil, Rei de Portugal e 

Algarves” – em rigor, aumenta a relevância política do monarca português, agora também 

imperador. 

���  

Figura 3 - A inserção da descrição política do Brasil no livro escolar de Casado Giraldes (1826, p. 
20-21) 
Fonte: Giraldes, 1826, p. 20-21 

Mas continuemos com a descrição de Casado Giraldes. Na sequência da 

introdução às “Possessões Portuguesas”, este autor refere: “Antes de tratarmos destas 

possessões daremos descrição do Império do Brasil” (idem, p. 21). Sob o enquadramento 

genérico das referidas possessões, mas sem fazer parte das mesmas, elogia repetidamente 

o Império do Brasil.  

Detenhamo-nos nas palavras de Casado Giraldes sobre o seu estatuto 

político-administrativo. Depois de referir, entre outros, que foi descoberto para a coroa 
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de Portugal no Reinado d’Elrei D. Manuel, em 21 de Abril 1500, por Pedro Álvares Cabral 

(idem), acrescenta: 

Foi elevado à categoria de Principado em 1645, por D. João IV…; à de Reino… 
por… D. João VI…; e à de Império em 12 de outubro de 1822, e reconhecido 
como tal, por S. M. Fidelíssima em 1825, como já dissemos: este 
reconhecimento foi publicado no Rio de Janeiro em 7 de Set. do mesmo ano.  

Dificilmente poderíamos encontrar descrição mais harmónica da evolução 

de um território progressivamente valorizado politicamente, sempre com intervenção 

ativa do rei português. Mais adiante, o Brasil é identificado como uma Monarquia 

Imperial Hereditária e representativa. (Figura 4). Sem se poder falar em incorreções 

formais, apoiado na própria ambiguidade do processo político de reconhecimento da 

independência do Brasil, a reivindicação desta independência, a sua proclamação e a 

difícil aceitação por Portugal estão completamente omissos. 

Entretanto, a descrição do Brasil dificilmente poderia ser mais elogiosa para o 

novo país. Para Casado Giraldes, Brasil Pode considerar-se como o Paraíso do Novo 

Mundo (idem). Aparte o comentário de que os seus peixes são pouco saborosos (idem, p. 

23), não escasseiam os elogios, como os de que tem um Terreno Fertilíssimo, se dá ao 

Brasil o nome de país do ouro, e dos diamantes! (idem) ou, ainda (Figura 4), o de que O 

seu Comércio hoje extensíssimo; a sua Marinha aumenta-se... e a Instrução pública tem-

se adiantado muito.   

Finda a descrição do Brasil, surgem, então, As Possessões Ultramarinas de 

Portugal. A sua descrição das mesmas possessões é tendencialmente elogiosa, como 

sucede particularmente com a próspera ilha da Madeira. Contudo, Casado Giraldes não 

hesita em afirmar que os 2 estabelecimentos de Cacheu e Bissau, no continente de África, 

são hoje de pouco valor (Figura 3), desvalorizando o território que hoje corresponde à 

Guiné Bissau. Mais extraordinária ainda, é a crítica que faz às trocas comerciais com a 

Índia, habitualmente consideradas de grande relevância nacional, também do ponto de 

vista histórico: O comércio da Índia é muito prejudicial a Portugal, que é obrigado a 

saldar com moeda o extraordinário balanço (idem, p. 23). São praticamente inéditos 

comentários tão críticos a duas possessões ultramarinas portuguesas (CLAUDINO, 2001). 

O mesmo autor escolar, que não assume explicitamente a independência do 

Brasil e que não lhe regateia elogios, é simultaneamente aquele que, de forma mais 

desabrida, se refere ao reduzido interesse ou aos problemas de outras possessões. O 
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interesse deste diplomata pragmático numa descrição favorável do Brasil parece 

evidente. 

���  

Figura 4 - O Brasil, excluído das possessões Ultramarinas Portuguesas, é alvo de uma 
descrição elogiosa (GIRALDES, 1826, p. 22) 
Fonte: Giraldes, 1826, p. 22. 

Manuais: socializar interesses institucionais e representações coletivas 

Em Portugal, há um evidente desgosto pela independência do Brasil, a maior 

e mais rica possessão e a única que, a partir do começo do século XVIII, consegue atrair 

a boa nobreza do Reino.  

Contudo, há ainda a esperança de que, sendo o Imperador do Brasil D. Pedro 

I, descendente e herdeiro de D. João VI, ao tornar-se rei de Portugal por falecimento do 

seu pai, se conseguisse retomar a união política entre o Reino de Portugal e o Império do 

Brasil. Não é isto que sucederá: D. Pedro IV, consciente da inviabilidade desta opção, 

logo que proclamado rei de Portugal, abdica da Coroa em favor de sua filha Maria da 
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Glória, na condição de casar com o tio, D. Miguel, a quem é entregue a regência de 

Portugal (MARQUES, 1986, p. 10). No entanto, este manual escolar é redigido antes da 

morte de D. João VI e das decisões políticas subsequentes de D. Pedro IV. Será, afinal, 

aquela esperança portuguesa de unidade política ao nível dos estados que justificará a 

ambiguidade do discurso de Casado Giraldes, quando exclui o Brasil das possessões 

portuguesas no âmbito da descrição de Portugal (não na descrição da América, como 

verificámos), mas se recusa a assumir a respetiva independência – num texto cuidado, 

feito de omissões. 

O discurso escolar da Geografia encontra-se, aqui, ao serviço das 

preocupações nacionalistas portuguesas, bem assumidas pela pena de Casado Giraldes. 

O livro de Casado Giraldes ilustra bem como os manuais constituem um instrumento 

privilegiado de fazer passar, mais do que informações, poderosas mensagens políticas e 

institucionais, como antes se referiu.  

O Brasil, reconhecidamente independente, continuará, ao longo de muitos 

anos, a merecer um lugar de destaque nos textos escolares de Geografia portugueses e a 

merecer os mais rasgados elogios. Muitos portugueses continuarão a emigrar para o 

Brasil, preterindo outros territórios de soberania portuguesa, ao contrário do que 

pretendem as autoridades de Lisboa. Na sua abordagem da antiga colónia do Brasil, os 

manuais escolares de Geografia reproduzem e amplificam os interesses institucionais e 

políticos dominantes, colocando abertamente em causa a objetividade das informações 

que fornecem, mas também veiculam as representações coletivas dominantes que eles 

próprios ajudam a construir e a consolidar.       
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